PARECER N° 598, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 892, DE 2016

De autoria do Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia do Escotismo”, no âmbito do Estado, a ser celebrado, anualmente, em 23 de abril.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado. 

Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa (fls. 8), não há proposição idêntica em tramitação nesta Casa sobre o tema. Porém, a DPJ ressaltou que permanece vigente a Lei n° 10.267/1968, a qual instituiu o “Dia do Escoteiro”, comemorado na mesma data, no âmbito das escolas primárias do Estado. 

Portanto, como este Projeto de lei amplia o alcance da data para todo o Estado (e não mais apenas no âmbito das escolas primárias) e, para que não haja duas leis dispondo sobre a mesma matéria, parece-nos razoável sugerir a revogação do referido instrumento legal.

Por fim, visto que a instituição de “dia” ou de “semana” dispensa sua inclusão no Calendário Oficial do Estado - conforme o padrão utilizado em proposituras da espécie por esta Casa, sob a ótica da melhor técnica legislativa adotada por esta Assembleia, propomos a seguinte

EMENDA

“Dê-se ao artigo 2° do Projeto de lei n° 892, de 2016, a seguinte redação:

Artigo 2° - Fica revogada a Lei nº 10.267, de 8 de novembro de 1968.”

Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 892, de 2016, com a emenda ora apresentada.

a) Professor Auriel – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 19/4/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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